
 

DECISÃO STJ 
 
Segunda Seção decide em repetitivo pela legalidade da pactuação da 
TAC e TEC até 2008  
 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) fixou na última 
quarta-feira (28) as teses que devem orientar as instâncias ordinárias da 
Justiça brasileira no que se refere à cobrança da tarifa de abertura de 
crédito (TAC), tarifa de emissão de carnê ou boleto (TEC) e tarifa de 
cadastro, e também ao financiamento do Imposto sobre Operações 
Financeiras e de Crédito (IOF).  
 
A unanimidade dos ministros seguiu o voto da relatora, ministra Isabel 
Gallotti, no sentido de que atualmente a pactuação de TAC e TEC não 
tem mais respaldo legal; porém a cobrança é permitida se baseada em 
contratos celebrados até 30 de abril de 2008.  
 
De acordo com os ministros, a cobrança de tarifas é legal desde que elas 
sejam pactuadas em contrato e estejam em consonância com a 
regulamentação das autoridades monetárias. Os ministros Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino, embora acompanhando o voto 
da relatora, ressalvaram seu ponto de vista.  
 
A Seção julgou dois recursos repetitivos, interpostos pelo Banco 
Volkswagen S/A e Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A. A 
decisão deve orientar a solução de milhares de recursos que tratam do 
mesmo tema e ficaram sobrestados nos tribunais de segunda instância, à 
espera da posição do STJ.  
 
Em 23 de maio deste ano, a ministra Isabel Gallotti, relatora dos recursos 
no STJ, determinou a suspensão de todos os processos relativos a TAC 
e TEC que tramitavam na Justiça Federal e estadual, nos juizados 
especiais civis e nas turmas recursais. A medida afetou cerca de 285 mil 
ações em todo o país, em que se discutem valores estimados em R$ 533 
milhões.  

 

Leia mais site STJ    www.stj.jus.br 

 

 

 


